
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

telefone celular,  walkman, agenda eletrônica, 

notebook,  palmtop, receptor, gravador,  telefone 

celular, máquina fotográfica,  controle de alarme 

de carro etc., bem como relógio de qualquer 

espécie, protetor auricular, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos no 

caderno de textos definitivos .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

DIREITO PENAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

XVI EXAME DE ORDEM UNIFICADO
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Gilberto, quando primário, apesar de portador de maus antecedentes, praticou um crime de roubo simples, pois, 
quando tinha 20 anos de idade, subtraiu de Renata, mediante grave ameaça, um aparelho celular. Apesar de o crime 
restar consumado, o telefone celular foi recuperado pela vítima. Os fatos foram praticados em 12 de dezembro de 
2011. Por tal conduta, foi Gilberto denunciado e condenado como incurso nas sanções penais do Art. 157, caput, do 
Código Penal a uma pena privativa de liberdade de 04 anos e 06 meses de reclusão em regime inicial fechado e 12 
dias multa, tendo a sentença transitada em julgado para ambas as partes em 11 de setembro de 2013. Gilberto havia 
respondido ao processo em liberdade, mas, desde o dia 15 de setembro de 2013, vem cumprindo a sanção penal que 
lhe foi aplicada regularmente, inclusive obtendo progressão de regime. Nunca foi punido pela prática de falta grave e 
preenchia os requisitos subjetivos para obtenção dos benefícios da execução penal.  
No dia 25 de fevereiro de 2015, você, advogado(a) de Gilberto, formulou pedido de obtenção de livramento 
condicional junto ao Juízo da Vara de Execução Penal da comarca do Rio de Janeiro/RJ, órgão efetivamente 
competente. O pedido, contudo, foi indeferido, apesar de, em tese, os requisitos subjetivos estarem preenchidos, 
sob os seguintes argumentos: a) o crime de roubo é crime hediondo, não tendo sido cumpridos, até o momento do 
requerimento, 2/3 da pena privativa de liberdade; b) ainda que não fosse hediondo, não estariam preenchidos os 
requisitos objetivos para o benefício, tendo em vista que Gilberto, por ser portador de maus antecedentes, deveria 
cumprir metade da pena imposta para obtenção do livramento condicional; c) indispensabilidade da realização de 
exame criminológico, tendo em vista que os crimes de roubo, de maneira abstrata, são extremamente graves e 
causam severos prejuízos para a sociedade. Você, advogado(a) de Gilberto, foi intimado dessa decisão em 23 de 
março de 2015, uma segunda-feira.  
 
Com base nas informações acima expostas e naquelas que podem ser inferidas do caso concreto, redija a peça 
cabível, excluída a possibilidade de habeas corpus, no último dia do prazo para sua interposição, sustentando todas 
as teses jurídicas pertinentes.  (Valor: 5,00) 
 
Responda justificadamente, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente 

ao caso. 
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QUESTÃO 1 
 

Carlos foi condenado pelos crimes de tráfico de entorpecentes e posse de arma de fogo de uso permitido, em 
concurso material, sendo sua conduta tipificada da seguinte forma: Art. 33 da Lei nº 11.343/06 e Art. 12 da Lei nº 
10.826/03, na forma do Art. 69 do Código Penal. A pena ficou estabelecida em 05 anos de reclusão em regime 
fechado para o crime de tráfico e 01 ano de detenção em regime semiaberto pelo crime de posse de arma de fogo. 
Apenas a defesa técnica apelou, requerendo a mudança do regime de pena aplicado para o crime do Art. 33 da Lei nº 
11.343/06, tendo o feito transitado em julgado para a acusação. O recurso foi desprovido. Todavia, de ofício, sem 
reflexo no quantum, que permaneceu em 06 anos de pena privativa de liberdade, o Tribunal reclassificou o fato para 
o Art. 33 c/c o Art. 40, IV, da Lei nº 11343/06, afastando o crime autônomo da lei de armas e aplicando a causa de 
aumento respectiva. 
 
Considerando as informações narradas na hipótese, responda aos itens a seguir. 
 
A) Poderia ser aplicado regime inicial de cumprimento da pena diverso do fechado para o crime de tráfico ilícito de 

entorpecentes, previsto no Art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06? (Valor: 0,60) 
B) Poderia o Tribunal de Justiça em sede de recurso da defesa realizar a reclassificação adotada?  (Valor: 0,65) 
 
Responda justificadamente, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente 

ao caso. 
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QUESTÃO 2 
 

No dia 03/05/2008, Luan foi condenado à pena privativa de liberdade de 12 anos de reclusão pela prática dos crimes 
previstos nos artigos 213 e 214 do Código Penal, na forma do Art. 69 do mesmo diploma legal, pois, no dia 
11/07/2007, por volta das 19h, constrangeu Carla, mediante grave ameaça, a com ele praticar conjunção carnal e ato 
libidinoso diverso. Ainda cumprindo pena em razão dessa sentença condenatória, Luan, conversando com outro 
preso, veio a saber que ele havia sido condenado por fatos extremamente semelhantes a uma pena de 07 anos de 
reclusão. Luan, então, pergunta o nome do advogado do colega de cela, que lhe fornece a informação. Luan entra 
em contato pelo telefone indicado e pergunta se algo pode ser feito para reduzir sua pena, apesar de sua decisão ter 
transitado em julgado.  
 
Diante dessa situação, responda aos itens a seguir. 
 
A) Qual a tese de direito material que poderia ser suscitada pelo novo advogado em favor de Luan? (Valor: 0,65) 
B) A pretensão deverá ser manejada perante qual órgão? (Valor: 0,60) 
 
Sua resposta deve ser fundamentada. A simples citação do dispositivo legal não será pontuada. 
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QUESTÃO 3 
 

Em uma discussão de futebol, Rubens e Enrico, em comunhão de ações e desígnios, chamaram Eduardo de “ladrão” 
e “estelionatário”, razão pela qual Eduardo formulou uma queixa-crime em face de ambos.  
No curso da ação penal, porém, Rubens procurou Eduardo para pedir desculpas pelos seus atos, razão pela qual 
Eduardo expressamente concedeu perdão do ofendido em seu favor, sendo esse prontamente aceito e, 
consequentemente, extinta a punibilidade de Rubens. Eduardo, contudo, se recusou a conceder o perdão para 
Enrico, pois disse que não era a primeira vez que o querelado tinha esse tipo de atitude.  
 
Considerando apenas as informações narradas, responda aos itens a seguir. 
 
A) Qual o crime praticado, em tese, por Rubens e Enrico? (Valor: 0,60)  
B) Que argumento poderá ser formulado pelo advogado de Enrico para evitar sua punição?  (Valor: 0,65) 
 

Responda justificadamente, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente 

ao caso. 
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QUESTÃO 4 
 

Wesley, estudante, foi preso em flagrante no dia 03 de março de 2015 porque conduzia um veículo automotor que 
sabia ser produto de crime pretérito registrado em Delegacia da área em que residia. Na data dos fatos, Wesley tinha 
20 anos, era primário, mas existia um processo criminal em curso em seu desfavor, pela suposta prática de um crime 
de furto qualificado. Diante dessa anotação em sua Folha de Antecedentes Criminais, a autoridade policial 
representou pela conversão da prisão em flagrante em preventiva, afirmando que existiria risco concreto para a 
ordem pública, pois o indiciado possuía outros envolvimentos com o aparato judicial. Você, como advogado(a) 
indicado por Wesley, é comunicado da ocorrência da prisão em flagrante, além de tomar conhecimento da 
representação formulada pelo Delegado. Da mesma forma, o comunicado de prisão já foi encaminhado para o 
Ministério Público e para o magistrado, sendo todas as legalidades da prisão em flagrante observadas.  
 
Considerando as informações narradas, responda aos itens a seguir. 
 
A) Qual a medida processual, diferente de habeas corpus, a ser adotada pela defesa técnica de Wesley? (Valor: 

0,50) 
B) A representação da autoridade policial foi elaborada de modo adequado? (Valor: 0,75) 
 
Responda justificadamente, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente 

ao caso. 
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